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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL  DE
CONTRATO. CONSÓRCIO  DE  VEÍCULO.
SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO
DO  AUTOR.  AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO  DE
JUROS  REMUNERATÓRIOS,  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA E  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 O  contrato  de  consórcio,  como  se  sabe,
caracteriza-se pela reunião de pessoas físicas e/ou
jurídicas,  por  intermédio  de  uma  administradora,
com a finalidade de adquirir  determinado bem,  de
modo que nesse tipo de avença inexiste a cobrança
de juros remuneratórios, comissão de permanência
ou prática de capitalização de juros, tendo em vista
que a alteração do valor das parcelas acompanha a
valorização do bem

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER A APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 129. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação  Cível (fls.  95/103)  interposta por

Francinaldo Abrantes de Lima, irresignado com a Sentença proferida pela Juíza

de Direito da 1ª Vara Regional de Mangabeira,  que julgou improcedentes os

pedidos por ele formulados na Ação Revisional de Contrato ajuizada em face
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do Banco Honda S/A (fls. 91/92). 

Nas razões da Apelação, o Promovente alega a ilegalidade da

cobrança  de  juros  capitalizados  mediante  a  utilização  da  tabela  price  (fls.

96/98), a abusividade da taxa de juros remuneratórios (fls. 98/100), bem como a

impossibilidade  de  cobrança  de  comissão  de  permanência  cumulada  com

outros encargos moratórios (fl. 100/101).

Pleiteia,  assim, a revisão do contrato, com a condenação do

Promovido  ao  pagamento  em  dobro  de  todos  os  valores  indevidamente

cobrados (fl. 104). 

O Banco Réu apresentou Contrarrazões às fls. 108/116. 

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo prosseguimento do

Recurso, sem manifestação quanto ao mérito (fls. 123/124). 

É o relatório. 

VOTO

A  irresignação  recursal  cinge-se  à  suposta  ilegalidade  na

prática  da  capitalização  de  juros,  taxa  de  juros  remuneratórios  abusiva  e

incidência de comissão de permanência com outros encargos. 

Adianto que a Sentença de improcedência deve ser mantida.

Revendo o contrato firmado entre as partes (fls. 12/25), infere-

se  que  o  Apelante  não  celebrou  contrato  de  financiamento  típico,  mas  sim

contrato de adesão a grupo de consórcio. 

O contrato  de  consórcio,  como se sabe,  caracteriza-se  pela

reunião  de  pessoas  físicas  e/ou  jurídicas,  por  intermédio  de  uma
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administradora, com a finalidade de adquirir determinado bem, de modo que

nesse tipo de avença inexiste a cobrança de juros remuneratórios, comissão de

permanência  ou  prática  de  capitalização  de  juros,  tendo  em  vista  que  a

alteração  do  valor  das  parcelas  acompanha  a  valorização  do  bem.  Nesse

sentido: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
CONSÓRCIO.  CASO  CONCRETO.  SENTENÇA
IMPROCEDENTE.  APELO  DO  CONSORCIADO.
RAZÕES DISSOCIADAS. PEDIDO REVISIONAL DE
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE. De acordo
com o art.  1.010, inciso II,  do CPC/15, a apelação
deverá conter a exposição do fato e do direito para o
pedido  de  reforma  da  sentença.  Caso  concreto.
Razões  dissociadas  dos  termos  decididos  na
sentença.  Pedido  revisional.  Redução  dos  juros
remuneratórios e exclusão da capitalização e da
comissão de permanência. Encargos inexistentes
no contrato de consórcio. Ofensa ao princípio da
dialeticidade.  Inexistência  da  devolutividade  da
matéria  impugnada.  Ausência  de  pressuposto  de
admissibilidade recursal. APELO NÃO CONHECIDO.
(Apelação  Cível  Nº  70071518955,  Décima Terceira
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do RS,  Relator:
Angela  Terezinha  de  Oliveira  Brito,  Julgado  em
15/12/2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSÓRCIOS.  REVISÃO  DE
CONTRATO. DA  APLICAÇÃO  DO  CDC  E  DOS
CONTRATOS  DE  ADESÃO.  Relação  consumerista
configurada. Presença de consumidor e fornecedor;
arts. 2º e 3º da Lei 8009/90. Súmula 297, STJ. Lei
protetiva aplicável ao caso concreto. DISPOSIÇÕES
DE  OFÍCIO.  Impossibilidade  de  apreciar  cláusulas
contratuais  sem  pedido  expresso  da  parte.
Entendimento  da  Súmula  381  do  STJ.  JUROS
REMUNERATÓRIOS  E  CAPITALIZAÇÃO.  Não
incidem  juros  remuneratórios,  e  por
conseqüência  capitalização,  em  contratos  de
consórcio, pois o reajuste das prestações é feito
conforme a variação do preço do bem, objeto do
contrato.  COMPENSAÇÃO  DE  VALORES  E
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  Em  razão  da
manutenção do pactuado,  não há valores a serem
compensados  ou  restituídos  em  favor  do  autor.
APELO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº  70075066464,
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Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS,  Relator:  Roberto  Sbravati,  Julgado  em
28/09/2017) 

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE CONSÓRCIO.
AÇÃO DE COBRANÇA. TEORIA DA IMPREVISÃO
NÃO COMPROVADA. JUROS REMUNERATÓRIOS
NÃO PACTUADOS.  REVISÃO PREJUDICADA.  DA
TEORIA  DA  IMPREVISÃO.  Não  comprovada  a
superveniência  de  circunstância  imprevisível  e
extraordinária que tornasse excessivamente onerosa
a prestação convencionada pelas partes, inviável o
acolhimento  da  Teoria  da  Imprevisão.  Contrato  de
consórcio  mantido.  DOS  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  Tratando-se  de  contrato  de
consórcio, no qual não há previsão da incidência
de  juros  remuneratórios,  ausente  interesse  em
obter a revisão da avença no ponto.  APELAÇÃO
DESPROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº  70071848675,
Décima Terceira  Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça
do  RS,  Relator:  André  Luiz  Planella  Villarinho,
Julgado em 16/03/2017) 

As taxas cobradas no contrato referem-se apenas a taxa de

administração,  que  consiste  na  remuneração  da  Administradora;  seguro;  e

fundo de reserva, as quais têm previsão no contrato na cláusula 4.4., b, c e d (fl.

15) e possuem respaldo na Lei 11.795/08, que rege os consórcios, como se

verifica a seguir: 

Art.  5º.  A administradora  de  consórcios  é  a  pessoa
jurídica  prestadora  de  serviços  com  objeto  social
principal  voltado  à  administração  de  grupos  de
consórcio,  constituída  sob  a  forma  de  sociedade
limitada ou sociedade anônima, nos termos do art. 7o,
inciso I. 

(…)

§3º A administradora de consórcio tem direito à taxa
de  administração,  a  título  de  remuneração  pela
formação,  organização e administração do grupo de
consórcio até o encerramento deste, conforme o art.
32,  bem  como  o  recebimento  de  outros  valores,
expressamente previstos no contrato de participação
em grupo de consórcio, por adesão, observados ainda
os arts. 28 e 35.

Art. 25 (…)
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2o O fundo de reserva, se estabelecido no grupo de
consórcio,  somente  poderá  ser  utilizado  para  as
finalidades  previstas  no  contrato  de  participação,
inclusive para restituição a consorciado excluído.

Naturalmente, o contrato prevê que em caso de mora, serão

cobrados juros de mora de 1% ao mês e multa de 2%, conforme a cláusula

contratual 4.4, “e”. 

Entretanto, não há cobrança de juros remuneratórios, comissão

de  permanência  ou  capitalização  de  juros,  de  modo  que  não  procede  o

inconformismo do Apelante. 

Em caso análogo, assim decidiu o nosso Tribunal de Justiça: 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL  -  CONSÓRCIO  DE  VEÍCULO  -
IMPROCEDÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO - CONTRATO
QUE NÃO DEMONSTRA EXISTIR CAPITALIZAÇÃO
DE  JUROS  -  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA PARTE
AUTORA -  DESPROVIMENTO.-  Não  há  falar  em
juros remuneratórios e capitalização de juros em
contrato  de  consórcio,  pois  a  correção  das
parcelas pactuadas ocorre pela variação do preço
do veículo objeto do plano consortil. Negativa de
seguimento  a  Agravo de Instrumento  em confronto
com jurisprudência  dominante  do  TJRS.  (TJRS;  AI
70039780119; Montenegro; Décima Terceira Câmara
Cível;  ReF  DeS  Lúcia  de  Castro  Boller;  Julg.
30/11/2010; DJERS 07/12/2010).

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00277093720108150011, 3ª Câmara cível, Relator Dr
José Guedes Cavalcanti Neto ( Juiz Convocado) , j.
em 06-05-2014) 

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO  A  APELAÇÃO  CÍVEL,

mantendo integralmente a Sentença recorrida. 

É o voto. 

“Negou-se provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Relator. Unânime.”
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Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, a
Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
e  o  Excelentíssimo   Doutor  Gustavo  Leite  Urquiza (juiz  convocado  para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o representante do Ministério  Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de novembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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